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EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA

KATYLENE COLLYER PIRES DE FIGUEIREDO¹

Inspirada na Palestra dos Professores Leonardo Marques e 

Monica Gusmão.

Está em vigor desde janeiro a Lei nº 12.441, de 2011, que permite 

a criação da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) - 

cujo patrimônio não se confunde com o próprio negócio. 

A EIRELI é uma nova espécie de pessoa jurídica, a qual permite que 

apenas uma pessoa constitua a pessoa jurídica e mesmo assim, a respon-

sabilidade do titular e a da pessoa jurídica não se confundem. Antes da 

mencionada lei, pelos menos dois sócios eram obrigatórios para criação de 

qualquer pessoa jurídica, regra que muitas vezes incentivava as fraudes.

Nesse sentido, cabe de imediato destacar dois enunciados da V Jor-

nada de Direito Civil do Conselho da Justiça Federal, realizado no &m de 

2011, do qual participou a i. professora palestrante. A seguir:

Enunciado 72 - Arts. 980-A e 44: A Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada (EIRELI) não é sociedade, mas novo 

ente jurídico personi#cado.

Enunciado 73 - Art. 980-A: O patrimônio da empresa indivi-

dual de responsabilidade limitada responderá pelas dívidas da 

¹ Juíza Titular da Comarca de Paty do Alferes.
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pessoa jurídica, não se confundindo com o patrimônio da pessoa 

natural que a constitui, sem prejuízo da aplicação do instituto da 

desconsideração da personalidade jurídica.

Ressalte-se, que a conceituação do empresário individual continua 

vigente, pois não houve, nem mesmo haverá a extinção deste. 

Quanto à empresa individual de responsabilidade limitada, esta não 

se confunde, nem substitui o clássico empresário individual. 

Assim poder-se-á analisar o empresário (sujeito responsável pela ati-

vidade de empresa) em três modalidades: 1. Empresário individual, com 

natureza de pessoa física, com responsabilidade ilimitada e pessoal sobre 

as obrigações da atividade; 2. As sociedades empresárias, tratando-se de 

pessoas jurídicas com pluralidade de titulares, cujas responsabilidades se 

veri&cam a cada espécie (sociedade anônima, sociedade limitada, socie-

dade em nome coletivo, sociedade em comandita simples e sociedade em 

comandita por ações); e 3. A Empresa individual de responsabilidade li-

mitada, pessoa jurídica com titularidade unipessoal, com responsabilida-

de limitada ao patrimônio constituído, quanto as obrigações advindas do 

exercício da atividade.

A EIRELI está disciplinada em apenas um artigo do Código 

Civil, in verbis:

Art. 980-A. A empresa individual de responsabilidade limitada 

será constituída por uma única pessoa titular da totalidade do 

capital social, devidamente integralizado, que não será inferior a 

100 (cem) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.

§ 1º O nome empresarial deverá ser formado pela inclusão da 

expressão “EIRELI” após a #rma ou a denominação social da 

empresa individual de responsabilidade limitada.
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§ 2º A pessoa natural que constituir empresa individual de res-
ponsabilidade limitada somente poderá #gurar em uma única 
empresa dessa modalidade.

§ 3º A empresa individual de responsabilidade limitada também 
poderá resultar da concentração das quotas de outra modalidade 
societária num único sócio, independentemente das razões que 
motivaram tal concentração.

§ 4º ( VETADO).

§ 5º Poderá ser atribuída à empresa individual de responsabili-
dade limitada constituída para a prestação de serviços de qual-
quer natureza a remuneração decorrente da cessão de direitos pa-
trimoniais de autor ou de imagem, nome, marca ou voz de que 
seja detentor o titular da pessoa jurídica, vinculados à atividade 
pro#ssional.

§ 6º Aplicam-se à empresa individual de responsabilidade limita-
da, no que couber, as regras previstas para as sociedades limitadas.

Considerando a pouca regulamentação deste tipo empresarial especí-
&co, muitas dúvidas já se colocam em debate na doutrina e jurisprudência.

A primeira grande questão que surge é no sentido da possibilidade 
ou não de o titular da EIRELI ser pessoa jurídica.

Uma liminar da Justiça do Rio de Janeiro garantiu a uma con-
sultoria americana, que pretende iniciar suas atividades no Brasil, dar 
continuidade ao processo de transformação da sua empresa limitada 
em Empresa Individual de Responsabilidade Individual (EIRELI). A 
decisão é a primeira do país nesse sentido. A Lei nº 12.441, de 2011, 
permitiu a constituição de empresas com apenas um proprietário, o 
que era vedado até então. O Departamento Nacional de Registro do 

Comércio (DNRC), porém, limitou essa possibilidade a pessoas físi-

cas, por meio da Instrução Normativa nº 117, de 2011. 
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Não obstante, a questão está longe de ser pací&ca, porquanto, o 

enunciado da V Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça Federal, 

em sentido diametralmente oposto, a seguir:

Enunciado 71 (Art. 980-A): A Empresa Individual de Responsabili-

dade Limitada só poderá ser constituída por pessoa natural.

O capital da empresa individual deverá ser antecipadamente in-

tegralizado para sua constituição na Junta Comercial, determinando a 

nova legislação que o capital social não poderá ser inferior a 100 (cem) 

vezes o maior salário-mínimo vigente no país, atualmente corresponden-

te a R$ 62.200,00 (sessenta e dois mil e duzentos reais).

Ainda em sua criação, é interessante apontar que a EIRELI poderá 

ser resultante de transformação de pessoa jurídica anterior, empresário 

individual anterior ou mesmo de concentração de quotas de outra mo-

dalidade societária em um único sócio, independentemente das razões 

que motivaram tal concentração (art.980-A, §3º.). Constata-se que a 

iniciativa do novo instituto é estimular a organização e reestruturação de 

empresários individuais informais. Visa também ao afastamento de so-

ciedades limitadas simuladas constituídas com sócios que emprestam seu 

nome para a pluralidade de titulares; e ainda busca impedir a extinção 

da sociedade (após os 180 dias concedidos legalmente) que incorra em 

unipessoalidade de sócios.

Determina ainda a nova lei que o nome empresarial da EIRELI po-

derá &gurar como &rma, conforme o nome do empresário individual, ou 

denominação, permitindo-se a utilização de termo fantasioso que in&ra 

a atividade a ser realizada, desde que ambos sejam acompanhados pela 

expressão “EIRELI”. 

Indicada a aplicação supletiva das normas de sociedades limitadas 

à EIRELI, caberá a norma de responsabilidade do art.1.052 do Código 

Civil. Ou seja, a responsabilidade pelas obrigações decorrentes da atividade 

de empresa se limitará ao patrimônio constituído à própria pessoa jurídica. 

Razão para tanto foi a limitação da EIRELI a um patrimônio mínimo de 
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100 (cem) salários mínimos. Buscou o legislador a futura proteção aos 

credores por um patrimônio minimamente garantido.

Outro aspecto, quanto à constituição do patrimônio, é que  

prevalece o entendimento de que o nome, a imagem e a voz não po-

dem ser utilizados para integralizar o capital social. In verbis, mais um 

enunciado da V Jornada:

76 (Art. 980-A, § 5º): A imagem, o nome ou a voz não podem 

ser utilizados para a integralização do capital da EIRELI.

Considerando a responsabilidade limitada ao patrimônio da pessoa 

jurídica, não caberá a responsabilização do patrimônio pessoal do titular, 

tampouco a responsabilidade subsidiária prevista nos artigos 1.023 e 1.024 

do Código Civil, aplicável às sociedades simples. Sendo a EIRELI verda-

deira pessoa jurídica, &nalmente se permitiu a fração do universo patrimo-

nial do titular entre patrimônio empresarial e patrimônio real.

No entanto, será possível a atribuição de responsabilidade à pessoa 

natural titular da EIRELI, dada a sujeição legal às medidas excepcionais de 

desconsideração da personalidade jurídica, seja nos termos do art. 50 do 

Código Civil, seja pelas demais previsões legais em situações especiais.

Nesse ponto, cabe salientar que o § 4° foi vetado justamente por 

conter disposição que poderia dar margem à interpretação de que não seria 

cabível a desconsideração da personalidade jurídica neste tipo societário.

Consagrou-se, portanto, a sonhada previsão de limitação de res-

ponsabilidade pelos débitos advindos do exercício da atividade prevista 

no objeto de constituição, sendo uma opção ao empresário individual que 

possua o numerário mínimo previsto em lei para constituição da EIRELI. 

Não sendo caso de abuso de personalidade que justi&que a desconsideração 

da personalidade jurídica, restringir-se-á a execução de crédito por credor 

da EIRELI somente ao esgotamento dos bens constantes do patrimônio 

empresarial, cabendo em caso de insolvência, o pedido de decretação de 

falência, em processo especial de concorrência de credores. ®


